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Resumo: O acordo de não persecução penal é uma 
inovação legislativa introduzida pelo pacote anticrime. O 
instrumento tem o objetivo de firmar um acordo entre o 
investigado e o Ministério Público, a fim de resolver o 
passivo de forma extrajudicial e evitar acionar a tutela 
jurisdicional. Ocorre que um dos requisitos para que o 
órgão ministerial possa ofertar a avença é o de que o 
investigado efetue a confissão do crime. Diante de tal 
pressuposto, inicia-se a necessidade de refletir acerca da 
constitucionalidade do referido instituto, uma vez que, ao 
exigir a confissão, o órgão ministerial fere o princípio 
constitucional da não autoincriminação. Sendo assim, 
sentiu-se a obrigação de pensar acerca da essencialidade 
da confissão para o oferecimento do acordo de não 
persecução penal, por meio da análise do instituto frente 
ao princípio da não autoincriminação. Assim, a pesquisa 
apresenta um estudo sobre o acordo de não persecução 
penal, o seu conceito, suas características e seus requisitos, 
bem como sobre a abstração do que é confissão e o que se 
entende por princípio da não autoincriminação. Após, 
dominados os conceitos mencionados, o artigo aborda a 
constitucionalidade do acordo de não persecução penal 
com uma análise da confissão frente ao princípio da não 
autoincriminação. A elaboração deste Artigo Científico, 
dessa forma, desenvolve-se a partir do método qualitativo, 
com método de pesquisa dedutivo e método de 
procedimento bibliográfico. Como resultado desta 
pesquisa foi possível identificar que a exigência da 
confissão para o oferecimento do acordo de não 
persecução penal é inconstitucional, uma vez que fere ao 
princípio da não autoincriminação. 
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Abstract: The non-criminal prosecution agreement is a 
legislative innovation introduced by the anti-crime 
package. The instrument aims to sign an agreement 
between the investigated and the Public Prosecutor's 
Office, in order to settle the liability extrajudicially and 
avoid triggering jurisdictional protection. Occurs that one 
of the requirements for the ministerial body to be able to 
offer the agreement is that the investigated person makes 
a confession of the crime. In this assumption, there is a 
need to reflect on the constitutionality of the 
aforementioned institute, since, by demanding confession, 
the ministerial body violates the constitutional principle of 
non-self-incrimination. Therefore, it was felt the 
obligation to think about the essentiality of the confession 
for the offer of the agreement of non-criminal prosecution, 
through the analysis of the institute against the principle of 
non-self-incrimination. Thus, the research presents a study 
on the non-criminal prosecution agreement, its concept, 
characteristics and requirements, as well as the abstraction 
of what is confession and what is understood by the 
principle of non-self-incrimination. After, once the 
aforementioned concepts are mastered, the article 
addresses the constitutionality of the non-criminal 
prosecution agreement with an analysis of the confession 
against the principle of non-self-incrimination. The 
elaboration of this Scientific Article, therefore, is 
developed from the qualitative method, with a deductive 
research method and a bibliographic procedure method. 
As a result of this research, it was possible to identify that 
the requirement of confession to offer the non-criminal 
prosecution agreement is unconstitutional, since it violates 
the principle of non-self-incrimination. 
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1 INTRODUÇÃO  
O acordo de não persecução penal é um benefício que tem caráter pré-processual que 
visa a solução do crime sem movimentar a máquina judiciária. Trata-se de um acordo 
extrajudicial firmado entre o representante do Ministério Público e o investigado, ou seja, uma 
celebração de vontades entre as partes. O acordo foi introduzido em nosso ordenamento 
jurídico, primeiramente, pela resolução n. 181, de 7 de agosto de 2017, editada pelo Conselho 
Nacional do Ministério Público. Após, foi positivado pelo Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019)  
no art. 28-A do Código de Processo Penal.  
Para que o Ministério Público possa ofertar o acordo de não persecução penal ao 
investigado, a legislação exige o preenchimento de alguns requisitos. O artigo 28 é o 
responsável por elencar os pressupostos para que o investigado tenha o direito de usufruir de 
tal avença, sendo eles, em apertada síntese: a) não ser o agente reincidente; b) não seja cabível 
a transação; c) não seja caso de arquivamento da investigação; d) o agente confesse o crime; e) 
não seja crime de violência doméstica; e) a pena em abstrato seja inferior a 4 anos; g) não tenha 
sido beneficiado nos últimos 5 anos com o acordo de não persecução penal, transação ou 
suspensão condicional do processo; h) não seja o crime praticado com violência; i) o agente 
não possua antecedentes que indiquem conduta criminosa habitual.  
Nota-se que, dentre os requisitos acima mencionados, o agente deve confessar o fato 
para ter o direito ao acordo de não persecução penal. No ponto, sabe-se que a confissão é o 
reconhecimento, por parte do acusado, dos fatos que lhe são atribuídos de forma desfavorável, 
ou seja, é o ato de assumir a responsabilidade penal de um ato delituoso. Portanto, é a aceitação 
pelo réu da acusação que lhe é dirigida em um processo criminal.  
Ocorre que o acordo de não persecução penal, ao exigir a ocorrência da confissão, vai 
de encontro direto ao princípio constitucional da não autoincriminação. Nesse sentido, observa-
se que o referido princípio está positivado no artigo 5º, inciso LXIII, da Constituição Federal 
de 1988, o qual consagra o direito ao silêncio ao dispor que todo preso poderá permanecer 
calado. Portanto, a exigência da confissão formal pode acarretar na inconstitucionalidade do 
acordo de não persecução penal, vez que fere o princípio da não autoincriminação. 
Nasce, assim, a necessidade de se discutir acerca da constitucionalidade ou não da 
confissão como critério para o oferecimento do acordo de não persecução penal. Como se vê, 
o acusado tem o direito de permanecer calado e o direito de não confessar. Todavia, o acordo 
de não persecução penal somente é oferecido ao investigado que admitir os fatos a ele 
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Perante esse contexto, a pesquisa possui a seguinte problemática: o acordo de não 
persecução penal, como mecanismo pré-processual de combate ao crime, ao exigir que o agente 
confesse a conduta delituosa para obter o benefício, é inconstitucional por violar o princípio 
constitucional da não autoincriminação?  
Nesse sentido, nota-se que a doutrina se divide em duas hipóteses. A primeira hipótese 
sustenta a inconstitucionalidade da exigência de confissão como requisito do acordo. O 
argumento é baseado no fundamento de que o preenchimento do requisito implica em o 
investigado se autoincriminar, fato que fere princípio constitucionalmente previsto.  
Por outro lado, a segunda hipótese aduz que a exigência da confissão, como requisito, 
não traz nenhuma inconstitucionalidade. Isso porque a efetivação da avença situa-se no plano 
da vontade e voluntariedade do acusado, em outras palavras, o investigado celebra e aceita se 
o quiser, de modo que não há constrangimento que o faça.  
 
2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
Com relação à estrutura da pesquisa, inicialmente, será apresentado o conceito de acordo 
de não persecução penal, seus pressupostos e sua conclusão. Após, aborda-se-á a questão 
envolvendo a confissão, sua conceituação e requisitos para sua ocorrência. Além disso, a 
pesquisa elucidará o princípio da não autoincriminação, sua previsão legal e seu significado. 
Assim, dominados os conceitos iniciais, será feita uma reflexão acerca da inconstitucionalidade 
ou não da exigência da confissão para o oferecimento do acordo de não persecução penal.   
Ressalta-se que a presente pesquisa caracteriza-se como uma pesquisa qualitativo 
bibliográfica. A pesquisa é qualitativa porque tem a intenção de abordar a problemática, a partir 
da interpretação de fenômenos que dela derivam, buscando atribuir significado para eles 
considerando que “há uma relação dinâmica entre o mundo real e o sujeito, isto é, um vínculo 
indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido 
em números.” (FREITAS; PRODANOV, 2013). E é bibliográfica, ao ponto que o procedimento 
se dará pela análise de textos já publicados, tais como livros, artigos científicos, doutrinas, 
legislação infraconstitucional e constitucional.  
  
3 RESULTADOS E DISCUSSÃO  
3.1 Acordo de não persecução penal  
O acordo de não persecução penal foi inserido pela Lei n. 13/964/2019 e visa buscar a 
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acerca dos aspectos importantes referentes ao acordo de não persecução penal, demonstrando 
o conceito, os requisitos e demais questões que permeiam o instituto.   
 O acordo de não persecução penal foi inserido em nosso ordenamento jurídico pela Lei 
13.964/2019, associando-se a outros institutos benéficos ao investigado pela prática de infração 
penal, como por exemplo, a suspensão condicional do processo e a transação penal nas infrações 
de  menor potencial ofensivo (NUCCI, 2020). 
A avença é o ajuste celebrado entre o Ministério Público e o investigado (acompanhado 
de seu advogado), por meio do qual são estipuladas condições cujo cumprimento implicará em 
não ajuizamento de ação penal e extinção da punibilidade (AVENA, 2020).  
Nota-se que o acordo de não persecução é uma inovação legislativa. A avença tem o 
objetivo de resolver o passivo longe da tutela jurisdicional, uma vez que permite que o 
Ministério Público celebre um acordo com o investigado, a fim de dirimir a questão.  
Todavia, para que o investigado possa celebrar o acordo de não persecução penal, nota-
se que a sua situação deve preencher alguns pressupostos. O art. 28-A, caput, do Código de 
processo penal insere os requisitos cuja presença é condicionante para a efetivação do acordo. 
Consistem, basicamente, nas seguintes condições: a) Não se tratar de hipótese que conduza ao 
arquivamento; b) Tratar-se de infração penal sem violência ou grave ameaça;  c) Cominação de 
pena mínima inferior a 4 (quatro) anos;  d) Ter o investigado confessado formal e 
circunstancialmente a prática da infração;  e) Ser o acordo necessário e suficiente para 
reprovação e prevenção do crime (BRASIL, 1941).  
Dessa forma, observa-se que o acordo poderá ser realizado quando não for hipótese de 
arquivamento da investigação criminal. Na sequência dos requisitos previstos no art. 28-A, vêm 
os aspectos relativos à natureza e ao apenamento mínimo da infração penal investigada, 
viabilizando-se a celebração do acordo apenas diante de delitos cometidos sem violência ou 
grave ameaça e desde que a pena mínima cominada seja inferior a quatro anos. Após, a 
legislação estabelece o requisito de que o investigado tenha confessado formal e 
circunstancialmente a prática da infração (AVENA, 2020).  
Constata-se que, além de os requisitos que dizem respeito à natureza e ao apenamento 
da infração apurada, há a exigência da confissão do investigado. Acerca da confissão formal e 
circunstancial, Norberto Avena (2020, p. 308) aduz:  
Confissão formal é aquela realizada por escrito. Embora não haja menção legal, 
compreendo que esta confissão deverá estar inserida no próprio termo do acordo 
formalizado. E quanto ao “circunstancialmente”, significa que a proposta do ajuste 
pelo Ministério Público condiciona-se a que o investigado assuma, com o 
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Dessa forma, observa-se que o acordo de não persecução penal é, em síntese, um ajuste 
celebrado entre o Ministério Público e o investigado e tem por escopo evitar o ajuizamento da 
ação penal. O acordo obedece aos requisitos pontuais estabelecidos na legislação, dentre os 
quais o que merece destaque é a exigência da confissão formal e circunstancial. 
Após o preenchimento das condições acima descritas, o Ministério Público poderá 
celebrar o ajuste com o investigado e estabelecerá as condições que o indivíduo deverá cumprir. 
Acerca das condições que poderão ser estipuladas no pacto, Guilherme de Souza Nucci (2020, 
p. 73) explica:  
São condições para o pacto: a) reparação do dano ou restituição da coisa à vítima, 
salvo quando não puder fazê-lo; b) renunciar voluntariamente a bens e direitos 
apontados pelo Ministério Público como instrumento, produto ou proveito do delito; 
c) prestar serviços à comunidade, por período correspondente à pena mínima 
cominada à infração penal, diminuída de um a dois terços; d) pagar prestação 
pecuniária a entidade pública ou de interesse social; e) cumprir, por prazo 
determinado, outra condição indicada pelo Ministério Público (cláusula aberta que 
pode trazer problemas pela ausência de especificação). 
 
As obrigações ajustadas entre as partes encontram respaldo no artigo 28-A, do Código 
de processo penal, podendo ser fixadas cumulativamente ou alternativamente. A cumulativa é 
aquela que envolve a fixação de todas as condições previstas nos incisos do artigo, além de 
outras que, porventura, forem estabelecidas. Por sua vez, a alternativa diz respeito à 
multiplicidade de condições estabelecidas em lei, o cumprimento de apenas uma ou algumas 
delas já implica em ter-se como adimplido o ajuste (AVENA, 2020). 
Percebe-se que as obrigações do investigado estão estabelecidas no texto legal e poderão 
ser cumulativas ou alternativas. As condições variam entre reparação do dano e prestação de 
serviços à comunidade, cabendo ao Ministério Público estabelecer a obrigação que melhor 
contempla o caso em apreço.  
Ao final, o acordo poderá ser adimplido ou inadimplido. Se o acordo não for cumprido, 
o Ministério Público comunica ao juízo para fins de encerramento e decretação da rescisão, a 
fim de oferecer a denúncia na sequência. Além disso, se houve o descumprimento, é certo que 
o órgão ministerial não oferte a suspensão condicional do processo. Por sua vez, cumprido o 
acordo julga-se extinta a punibilidade do investigado, ou seja, o acordo não gera antecedente 
criminal e nem consta nos registros, a não ser para o fim de evitar outro acordo no período de 
cinco anos após o primeiro (NUCC, 2020).  
 Assim, o acordo de não persecução penal é um instituto negocial entre o Ministério 
Público e o investigado. Trata-se, portanto, de um negócio entre as partes. Além disso, observa-
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investigado confesse formal e circunstancialmente a ocorrência do fato delituoso. Ao final, se 
cumprido o entabulado, haverá a extinção da punibilidade do agente.  
 Observa-se, portanto, que o acordo de não persecução penal foi uma inovação legislativa 
trazida pela lei 13.964/19, a qual trouxe em seu bojo a possibilidade do Ministério Público 
oferecer acordo de não persecução penal, negócio jurídico bilateral e formal, sofrendo posterior 
ratificação pelo magistrado.  
Contudo, nota-se que, em seu corpo legal, o requisito da confissão vem denotando 
incômodo e problemas, uma vez que a exigência de que o réu admita os fatos a ele atribuídos 
denota inconstitucionalidade. Isso porque a obrigação da confissão fere ao princípio da não 




A confissão é o reconhecimento por parte do acusado dos fatos que lhe são atribuídos. 
Neste tópico, será abordado acerca da confissão no processo penal, seu conceito, sua 
classificação e valoração jurídica.  
Acerca do conceito do instituto da confissão, Guilherme Nucci (2020, p. 258) explica:  
Confessar, no âmbito do processo penal, é admitir contra si, por quem seja suspeito 
ou acusado de um crime, tendo pleno discernimento, voluntária, expressa e 
pessoalmente, diante da autoridade competente, em ato solene e público, reduzido a 
termo, a prática de algum fato criminoso. Deve-se considerar confissão apenas o ato 
voluntário (produzido livremente pelo agente, sem nenhuma coação), expresso 
(manifestado, sem sombra de dúvida, nos autos) e pessoal (inexiste confissão, no 
processo penal, feita por preposto ou mandatário, o que atentaria contra a segurança 
do princípio da presunção de inocência). 
 
É, assim, a aceitação pelo réu da acusação que lhe é dirigida em um processo criminal, 
portanto, é a declaração voluntária, feita por um acusado ou réu imputável, a respeito de fato 
pessoal e próprio, desfavorável e suscetível de renúncia (CAPEZ, 2020).  
 Norberto Avena, no mesmo sentido, explica que a confissão é o reconhecimento do réu 
da imputação que lhe é feita:  
 
Trata-se a confissão do reconhecimento pelo réu da imputação que lhe foi feita por 
meio da denúncia ou da queixa-crime. Segundo dispõe o art. 190 do CPP, se o réu 
confessar a autoria, deverá ser perguntado sobre os motivos e circunstâncias do fato, 
bem como se outras pessoas concorreram para a infração, declinando-as, em caso 
positivo (AVENA, 2020, p 612). 
 
 Assim, nota-se que a confissão é o ato confessar voluntariamente, expressamente e 
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conduta criminosa. É, assim, o reconhecimento do réu da imputação que lhe é feita pela 
acusação. 
 Além disso, a confissão possui requisitos intrínsecos e formais para a sua configuração. 
Nesse sentido, Norberto Avena (2020, p. 612) esclarece:  
Como requisitos intrínsecos, destacam-se a verossimilhança, que se traduz como a 
probabilidade de o fato efetivamente ter ocorrido da forma como confessada pelo réu; 
a clareza; a persistência, que se revela por meio da repetição dos mesmos aspectos e 
circunstâncias; e a coincidência entre o relato do confitente e os demais meios de 
prova angariados ao processo. Por outro lado, como requisitos formais estão a 
pessoalidade, devendo a confissão ser realizada pelo próprio réu; o caráter expresso, 
pois deve ser reduzida a termo; oferecimento perante o juiz competente; a 
espontaneidade, impondo-se que seja oferecida sem nenhuma coação; e a saúde 
mental do imputado, possibilitando-se o convencimento do juízo de que o relato não 
está sendo fruto da imaginação ou de alucinações do acusado (AVENA, 2020). 
  
 A confissão, portanto, é um ato solene que precisa respeitar os requisitos intrínsecos e 
formais. Os intrínsecos são a verossimilhança, a probabilidade de o fato ter ocorrido da forma 
como confessado, a persistência, que é repetição dos mesmos aspectos da circunstância da ação 
delituosa, a coincidência entre o relato do acusado e os demais meios de prova. Por sua vez, os 
requisitos formais que devem ser preenchidos são a pessoalidade, o caráter expresso, o 
oferecimento da confissão perante o juiz competente, a espontaneidade e a saúde mental do 
confidente.  
 Assim a confissão é o ato realizado pelo réu a partir de sua livre e íntima vontade. É o 
caso do réu que, ao ser perguntado pelo magistrado, no seu interrogatório, se é verdadeira a 
imputação que foi feita na peça acusatória, desde logo reconhece sua responsabilidade. Diante 
disso, denota-se que a confissão é um instituto que deve ser olhado com muita atenção, uma 
vez que constitui na aceitação pelo investigado/réu dos fatos delituosos que lhe são 
desfavoravelmente imputados. a confissão, ao ser exigida para a celebração do acordo de não 
persecução penal poderá ferir ao princípio constitucional da não autoincriminação.  
  
3.3 Princípio da não incriminação   
 O princípio da não autoincriminação tem o objetivo de estabelecer que ninguém deve 
ser obrigado a produzir prova contra si mesmo e se autoincriminar, ou seja, nenhum acusado 
pode ser compelido a fornecer qualquer tipo de elemento que envolva a prática da conduta 
delituosa. Neste tópico, será abordado acerca do referido princípio, sua positivação legal e 
conceito.   
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 o privilégio ou princípio (a garantia) da não auto-incriminação (Nemo tenetur se 
detegere ou Nemo tenetur se ipsum accusare ou Nemo tenetur se ipsum prodere) 
significa que ninguém é obrigado a se auto-incriminar ou a produzir prova contra si 
mesmo (nem o suspeito ou indiciado, nem o acusado, nem a testemunha etc.). Nenhum 
indivíduo pode ser obrigado, por qualquer autoridade ou mesmo por um particular, a 
fornecer involuntariamente qualquer tipo de informação ou declaração ou dado ou 
objeto ou prova que o incrimine direta ou indiretamente. 
 
Por sua vez, Aury Lopes Júnior (2019, p. 192) define o princípio da não 
autoincriminação da seguinte maneira: 
O direito de silêncio é apenas uma manifestação de uma garantia muito maior, 
insculpida no princípio Nemo Tenetur se Detegere, segundo o qual o sujeito passivo 
não pode sofrer nenhum prejuízo por omitir-se de colaborar em uma atividade 
probatória da acusação ou por exercer seu direito de silêncio quando do interrogatório. 
 
Observa-se que o princípio da não autoincriminação é uma garantia ao sujeito passivo, 
o qual não pode sofrer nenhum prejuízo por omitir-se, ou seja, por deixar de colaborar em uma 
atividade probatória da acusação. É, assim, a garantia de que o réu não seja obrigado a produzir 
prova contra si mesmo em um processo criminal.  
Acerca da positivação legal do princípio, nota-se que o instituto poderá ser encontrado 
expressamente no artigo 5º, inciso LXIII, da Constituição Federal, in verbis “LXIII - o preso 
será informado de seus direitos, entre os quais o de permanecer calado, sendo-lhe assegurada a 
assistência da família e de advogado” (BRASIL, 1988).  
Além disso, é possível encontrar o referido princípio no artigo 8, linha g, da Convenção 
Americana de Direitos Humanos: “Artigo 8º - Garantias judiciais: g) direito de não ser obrigada 
a depor contra si mesma, nem a confessar-se culpada” (CADH, 1969). 
 Nota-se, portanto, que o princípio não se restringe a apenas garantir o direito ao silêncio 
durante o processo. A norma se estende a todos os atos processuais que possam prejudicar o 
réu. Além disso, o preceito da não autoincriminação goza de status constitucional e 
internacional, uma vez que está presente em nossa lei máxima e no principal tratado relativo a 
direitos humanos, de modo que deve ser amplamente respeitado.  
Portanto, o princípio da não autoincriminação deve ser amplamente respeitado, de modo 
que a confissão, como requisito para o oferecimento do acordo de não persecução penal, precisa 
ser olhada com extrema cautela. Repara-se que exigir que o réu reconheça a prática da conduta 
delituosa para obter a benesse do acordo de não persecução penal poderá ferir o princípio da 
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3.3 A confissão no acordo de não persecução penal e a violação do princípio constitucional 
da não autoincriminação 
 O Acordo de não persecução penal foi introduzido pela Lei n. 13/964/2019. Entre as 
demais condições impostas no dispositivo legal, uma em especial vem chamando atenção: a 
necessidade de o investigado confessar os fatos formal e circunstancialmente para que seja 
ofertado o acordo. No ponto, a legislação, ao exigir a confissão como requisito para o 
oferecimento da avença, fere o princípio constitucional da não autoincriminação. Neste tópico, 
será abordado acerca da inconstitucionalidade presente no requisito em questão, tendo em vista 
a violação direta ao princípio da não autoincriminação. 
 A justiça negocial caracteriza-se por um acordo entre a defesa e a acusação, o qual tem 
por objetivo substituir a pena. Notada a eficácia prática da transação penal e da suspensão 
condicional do processo nos juizados especiais criminais, os quais não possuem a confissão 
como requisito indispensável para sua oferta, malgrado o acordo de não persecução penal, o 
qual possui como destaque a exigência da confissão para o oferecimento da avença. Assim, o 
requisito da confissão formal e circunstancial é algo que causa desconforto no momento da 
aplicação do acordo de não persecução penal, porquanto denota desnecessidade e consequente 
inconstitucionalidade (SILVA; SILVA; REIS, 2020).  
 Acerca da confissão no âmbito do acordo de não persecução penal, Guilherme Nucci 
(2020, p. 222), descreve: 
Confissão formal e circunstanciada: demanda o dispositivo uma confissão do 
investigado, representando a admissão de culpa, de maneira expressa e detalhada. 
Cremos inconstitucional essa norma, visto que, após a confissão, se o acordo não for 
cumprido, o MP pode denunciar o investigado, valendo-se da referida admissão de 
culpa. Logo, a confissão somente teria gerado danos ao confitente. 
 
A confissão, como requisito para barganha entre o Ministério Público e o acusado, 
prejudica o direito ao silêncio, previsto no artigo 5, LXIII, da Constituição da República, 
assegurando ao preso o direito de permanecer calado com a devida assistência familiar e de 
defesa técnica. Dispositivo, inclusive, que possui a regra do nemo tenetur se detergere, em 
outras palavras, da não autoincriminação. Assim, ninguém será obrigado a depor contra si 
produzindo provas, evitando autoincriminação (SILVA; SILVA; REIS, 2020).  
Adentrando mais no princípio da não autoincriminação, Norberto Avena (2020) explica 
que o preceito é uma garantia assegurada ao réu de não poder se constrangido à produção de 
prova contra si, além do direito a não responder as perguntas em seu interrogatório, a regra 
atinge qualquer outro meio probatório que, mesmo indiretamente, acarrete prejuízo à defesa.  
Observa-se que o princípio da não autoincriminação, portanto, é muito mais amplo que 
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qualquer situação que coloque a defesa em uma posição de prejuízo, o que se observa no caso 
do reconhecimento dos fatos atribuídos ao sujeito como requisito para firmar o acordo de não 
persecução penal. Assim, a exigência  
Assim, verifica-se que a exigência da confissão para a celebração do acordo de não 
persecução penal vem gerando polêmica, porquanto fere ao princípio constitucional da não 
autoincriminação. Isso porque o acordo obriga que o acusado admita a culpa, fato que o 
autoincrimina.  No mesmo sentido, Nucci (2020) aduz que não é justo exigir que o investigado 
confesse amplamente o crime para fazer o acordo de não persecução penal, tendo em vista que, 
depois, não cumprido, o Ministério Público pode denunciá-lo e a confissão já terá sido 
realizada.  
Ao confessar o delito, o réu está admitindo culpa, o que vai muito além do mero 
reconhecimento do casuístico, uma vez que ocasionará disparidade entre os integrantes do 
procedimento, pois a acusação possuirá maior vantagem sobre o acordo de não persecução 
penal. Se o acordo for extinto por qualquer circunstância, o membro do Ministério Público 
deverá oferecer a denúncia de imediato e poderá utilizar da confissão realizada como 
embasamento da peça inicial (REIS; SILVA; SILVA, 2020).  
Nota-se, portanto, que o requisito da confissão para o oferecimento do acordo de não 
persecução penal é prejudicial ao acusado, uma vez que a acusação poderá, no caso de 
descumprimento da avença, utilizar da referida prova para embasar e sustentar a denúncia. 
Conforme já exposto, exigir a confissão viola o princípio da não autoincriminação, porquanto 
faz com que o acusado admita a culpa dos fatos, ou seja, realize a autoincriminação para, assim, 
ter direito ao oferecimento do acordo de não persecução penal.  
Por fim, acerca do acordo do acordo de não persecução penal, sua inovação no âmbito 
do direito negocial penal e a inconstitucionalidade da exigência da confissão REIS, Silva, Silva, 
2020, p. 16 concluem:  
O acordo de não persecução penal é instituto inovador no âmbito jurídico brasileiro, 
principalmente por enriquecer o setor penal com nova forma para dirimir conflitos, 
ainda mais em uma área que pouco possibilita a disponibilidade de direitos. Muito 
embora prometa satisfazer os anseios sociais, de ver punir os infratores e resguardar 
a boa reputação do Poder Judiciário, um impasse pode ser observado quando da feitura 
do ANPP, sendo ele quanto à confissão, expressamente contida no caput do artigo 28-
A do CPP, com a qualidade de cumulativo aos demais requisitos, tornando-se 
essencial e indispensável à feitura do mencionado negócio jurídico.  Contudo, a 
confissão denota irrelevância para constituição da barganha, tendo em vista se tratar 
de contrato consensual e como tal a necessidade maior se faz no momento do acordo 
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Em outras palavras, o acordo de não persecução penal é um instituto inovador no âmbito 
do direito penal brasileiro, vez que tem o viés de resolver passivos de forma mais célere e 
negocial. Todavia, o requisito que exige a confissão detota inconstitucionalidade. O 
pressuposto, inclusive, é desnecessário e apenas da eventual vantagem ao órgão ministerial em 
uma possível denúncia.  
Assim, conclui-se que a exigência da confissão para a oferta do acordo de não 
persecução penal viola o princípio da não autoincriminação. A confissão formal e 
circunstancial, exigida para a oferta da avença, acarreta prejuízo direto à defesa do acusado, 
uma vez que o réu reconhece como verdadeiros os fatos que lhe são atribuídos, ou seja, 
realizando a autoincriminação. A referida exigência, portanto, viola diretamente o princípio da 
não autoincriminação, porquanto torna necessário que o réu admita o fato criminoso para ter a 
oferta do acordo.  
 
4 CONCLUSÃO 
A pesquisa teve como escopo analisar a constitucionalidade ou não do acordo de não 
persecução penal, tendo em vista a exigência da confissão, como requisito para o oferecimento 
da avença, frente ao princípio da não autoincriminação.  
 Antes de analisar a constitucionalidade ou não do acordo de não persecução penal, foi 
necessário discutir acerca do que é a avença. Assim, a primeira parte da pesquisa, longe de 
querer esgotar as questões envolvendo o acordo de não persecução penal, introduz o conceito, 
os pressupostos e a finalização do instrumento extraprocessual. Após, a pesquisa buscou 
adentrar nos fundamentos e conceitos da confissão. Em sequência, o trabalho versou sobre o 
princípio constitucional da não autoincriminação.  
 Firmado o entendimento acerca do acordo de não persecução penal, o instituto da 
confissão e o princípio da não autoincriminação, o trabalho buscou fazer uma reflexão acerca 
da constitucionalidade do benefício. Para isso, a pesquisa fez uma análise da exigência da 
confissão frente ao princípio constitucional da não autoincriminação.  
 Assim, foi possível perceber que o acordo de não persecução penal é um instrumento 
inovador em nosso ordenamento jurídico, uma vez que enriquece a seara criminal ao possibilitar 
uma forma negocial de dirimir conflitos. Todavia, um impasse é observado quando do 
oferecimento do acordo de não persecução penal: a exigência da confissão por parte do acusado.  
 Confessar, no âmbito do processo penal, é o reconhecimento pelo réu da acusação que 
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Nesse diapasão, nota-se que a confissão, como requisito para o oferecimento do acordo de não 
persecução penal, fere ao princípio da não autoincriminação. 
 Isso porque o princípio da não autoincriminação é a garantia de que o réu não sofra 
nenhum prejuízo por deixar de colaborar com a atividade probatória da acusação. É, dessa 
forma, a garantia de que o acusado não seja forçado a produzir prova contra si mesmo, ou seja, 
não seja forçado a se autoincriminar. 
 A exigência da confissão para o oferecimento do acordo de não persecução penal fere 
diretamente o princípio constitucional da não autoincriminação, uma vez que o acusado precisa 
admitir os fatos que lhe são imputados. Em outras palavras, o investigado precisa produzir prova 
contra si mesmo, para, assim, ter direito a barganha. 
 Conclui-se, portanto, que a hipótese acerca da inconstitucionalidade do acordo de não 
persecução penal no ponto referente à exigência da confissão foi confirmada em sua 
integralidade. Isso porque a confissão, como requisito essencial ao oferecimento do acordo, faz 
com que o acusado tenha que produzir prova contra si mesmo, fato que vai de encontro direto 
ao princípio da não autoincriminação. Assim, observa-se que a exigência da confissão, poderá 
angariar prejuízos ao acusado que precisa confirmar e admitir a culpa diante dos fatos. Diante 
disso, o acordo de não persecução penal, no que se refere a exigência da confissão, fere ao 
princípio constitucional da não autoincriminação.   
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